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INTRODUÇÃO

O Conselho Permanente, em conformidade com o disposto no Artigo 28 de seu Regulamento, instalou a Comissão Geral em sua sessão de 23 de julho de 2014. Suas autoridades, de acordo com o Artigo 15 do mencionado Regulamento, são o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Permanente.

Além do estabelecido pelo Regulamento, o Conselho Permanente encarregou a Comissão Geral da consideração e execução de 10 resoluções aprovadas pelo Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e solicitou-lhe que considerasse sete relatórios anuais de órgãos, organismos e entidades da Organização.
/
MANDATOS
Em conformidade com o Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão Geral tem as seguintes funções: 

a) assessorar o Conselho Permanente e o seu Presidente em assuntos da competência do Conselho que, não tendo sido atribuídos a outras comissões, o tenham sido a esta 

Comissão;

b) considerar e formular ao Conselho Permanente, ao seu Presidente e aos presidentes das comissões, recomendações sobre o desenvolvimento e a coordenação dos seus respectivos trabalhos, para o que poderá criar uma subcomissão de coordenação presidida pelo Presidente da Comissão e constituída pelos mencionados presidentes; 

c) examinar periodicamente, por mandato do Conselho Permanente, a prática dos procedimentos e métodos de trabalho, a fim de conseguir o maior grau de eficiência possível e o melhor aproveitamento do tempo em suas atividades;

d) considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o Artigo 91, f, da Carta, com exceção dos que neste Regulamento são atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, bem como submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes;
e) considerar outros relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades, bem como os relatórios apresentados pelas unidades da Secretaria-Geral; 

f) elaborar projetos de resolução sobre temas que o Conselho Permanente lhe atribuir ou que não correspondam a outras comissões permanentes; e

g) as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho Permanente.
O Conselho Permanente, em sua sessão de 23 de julho de 2014 e em conformidade com o Artigo 30 de seu Regulamento, decidiu que a Comissão Geral seria responsável pelos seguintes mandatos emanados do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por mandatos continuados de anos anteriores (CP/doc.5061/14 rev. 1):

1. AG/RES. 2827 (XLIV-O/14), “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”

2. AG/RES. 2828 (XLIV-O/14), “Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes”

3. AG/RES. 2830 (XLIV-O/14), “Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos”

4. AG/RES. 2831 (XLIV-O/14), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero, e fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”

5. AG/RES. 2832 (XLIV-O/14), “Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”

6. AG/RES. 2834 (XLIV-O/14), “Implementação de uma estratégia para a juventude das Américas”

7. AG/RES. 2837 (XLIV-O/14), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”

8. AG/RES. 2858 (XLIV-O/14), “Fundo de Paz: Solução pacífica de controvérsias territoriais”

9. AG/RES. 2859 (XLIV-O/14), “Telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações para o desenvolvimento”

10. AG/RES. 2868 (XLIV-O/14), “A promoção e a proteção dos direitos humanos na busca de novos enfoques e soluções efetivas na elaboração e implementação de políticas para atender ao problema mundial das drogas nas Américas”

11. Acompanhamento da implementação dos mandatos vigentes e de procedimento atribuídos à Comissão Geral, constantes do documento CP/CG-1997/14
12. Observações e recomendações aos seguintes relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91, f, da Carta da OEA)

a) Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

b) Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

c) Tribunal Administrativo (TRIBAD)

d) Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

e) Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

f) Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

g) Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

METODOLOGIA

A Presidência sugere a programação de 10 reuniões dedicadas à apresentação dos relatórios anuais pelos órgãos, organismos e entidades e à apresentação e consideração de seus projetos de resolução.

Neste sentido, e atendendo ao bom funcionamento demonstrado nas Assembleias Gerais anteriores, a Presidência sugere a adoção das seguintes diretrizes para a negociação dos projetos de resolução:

· As delegações prepararão e apresentarão os projetos de resolução em conformidade com as planilhas aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES 965 (1733/09) e com o apoio das áreas da Secretaria-Geral.

· O tempo de negociação de cada projeto poderia ser, na primeira discussão, em torno de 30 minutos. Esse tempo dependerá do número de resoluções a serem consideradas em cada sessão e seria adaptado segundo o caso.

· Examinar, na preparação dos projetos de resolução, a possibilidade de se reduzir o número de parágrafos preambulares e resolutivos, bem como a possibilidade de se ter mandatos bianuais.

· Programar as sessões especiais para antes de meados de março de cada ano.

· No processo de negociação dos projetos, sugere-se que as delegações procurem chegar a um acordo entre si antes da apresentação dos projetos à Comissão Geral.

· Fixar o dia 15 abril de 2015 como data limite para a apresentação de projetos de resolução.

APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS ANUAIS

Determinar a primeira semana de março de 2015 para o recebimento dos relatórios anuais e dos projetos de resolução dos órgãos, organismos e entidades da Organização. Com relação aos prazos para a apresentação de relatórios, cabe mencionar que o Artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente estabelece que: “Os relatórios anuais e especiais que devem ser apresentados pelos órgãos, organismos e entidades da Organização, em cumprimento do Artigo 91, f, da Carta, deverão ser entregues ao Conselho Permanente por intermédio do Secretário-Geral pelo menos 90 dias antes do início de cada período ordinário de sessões da Assembleia Geral”; “O Conselho Permanente só examinará os relatórios que tiverem sido apresentados no decorrer dos prazos regulamentares e submeterá à consideração da Assembleia Geral suas observações e recomendações. Os relatórios examinados serão distribuídos como documentos de referência”; “No caso de relatórios apresentados fora do prazo, o Conselho Permanente notificará a Assembleia Geral do descumprimento do respectivo órgão, organismo ou entidade da Organização e recomendará as medidas que promovam o cumprimento dessas normas. Também poderá formular observações e recomendações sobre matérias de fundo do relatório apresentado fora do prazo”; e “Em todos os casos, as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os respectivos relatórios serão remetidas aos Governos dos Estados membros pelo menos 30 dias antes do início do período ordinário de sessões da Assembleia Geral, em conformidade com o disposto no Artigo 39 do Regulamento da Assembleia Geral”. 

Neste sentido, propõe-se o seguinte cronograma para a consideração dos relatórios anuais e de seus projetos de resolução:

Entre a terceira semana de março e a terceira de abril de 2015: Consideração dos relatórios recebidos com seus projetos de resolução.

Entre a terceira e a última semana de abril de 2015: A Comissão Geral prepara suas observações e recomendações aos relatórios anuais.

MANDATOS EMANADOS DO

QUADRAGÉSIMO QUARTO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL

E MANDATOS CONTINUADOS DE ANOS ANTERIORES

MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2827 (XLIV-O/14), “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”

	AG/RES. 2827 (XLIV-O/14)
	MANDATOS
	INSTÂNCIAS ENCARREGADAS

	2


	Incentivar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo e coordenando as ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, bem como com outros órgãos e mecanismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), promovendo, além disso, o estabelecimento de parcerias e acordos de trabalho com outros organismos e instituições da região.
	Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS)



	6


	Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS)




MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2828 (XLIV-O/14), “PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL, DO TRÁFICO E DO CONTRABANDO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES”
	AG/RES. 2828 (XLIV-O/14)
	MANDATOS
	INSTÂNCIAS ENCARREGADAS

	2
	Instar o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) a que, com o apoio dos Estados membros, continue desenvolvendo novas modalidades para a formação de recursos humanos e o fortalecimento de capacidades técnicas para a erradicação dessas formas de violação dos direitos humanos. 


	Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

	4
	Valorizar os esforços envidados pelo IIN na área da cooperação com as comissões nacionais contra a exploração sexual dos Estados do Sistema Interamericano, que, até esta data, contam com uma ampla rede de vínculos técnicos em Estados membros da Organização dos Estados Americanos, e instar o IIN a continuar promovendo e fortalecendo a cooperação horizontal e a coordenação de esforços entre essas instâncias governamentais e no interior dos Estados, impulsionando, com respeito aos direitos humanos, a adoção e aplicação de normas jurídicas efetivas para prevenir e erradicar esses atos criminosos. 


	IIN



	5
	Apoiar a continuidade do trabalho que o IIN vem realizando com relação à participação infantil e adolescente em assuntos de política pública, em conformidade com as recomendações do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 

	IIN



	6
	Solicitar ao IIN que, continue divulgando amplamente os relatórios e estudos sobre a temática da exploração sexual de crianças e adolescentes.


	IIN

	8


	Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando a implementação diretamente com o IIN, a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), promovendo o trabalho em conjunto nas áreas em que for pertinente.

	IIN

Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM)

	9
	Solicitar ao IIN e à SSM que continuem coordenando suas ações para oferecer assessoramento aos Estados membros que o solicitarem, em seus esforços para adotar, modificar, implementar e avaliar as normas internas destinadas a prevenir e combater a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes, bem como a legislação específica sobre autorizações de viagem e  o melhoramento dos controles migratórios.


	IIN

SSM

	10
	Solicitar ao IIN que continue informando os Estados membros sobre as experiências bem-sucedidas e os avanços alcançados na matéria, inclusive as realizações no atendimento às vítimas e no combate ao delito nos níveis locais ou de comunidade.


	IIN




MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2830 (XLIV-O/14), “REDE CONSUMO SEGURO E SAÚDE E SISTEMA INTERAMERICANO DE ALERTAS RÁPIDOS”

	AG/RES. 2830 (XLIV-O/14)
	MANDATOS
	INSTÂNCIAS ENCARREGADAS

	5


	Solicitar à Secretaria-Geral que continue prestando assistência às agências governamentais na elaboração dos aspectos substantivos e tecnológicos do sistema, e assistindo os Estados membros em matéria de promoção do consumidor, especialmente em matéria de segurança dos produtos, bem como no exercício da Secretaria Técnica dos órgãos da RCSS estabelecidos com base no documento de estrutura da RCSS. 


	Departamento de Inclusão Social, Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral



	6
	Solicitar à Secretaria-Geral que continue incentivando a implementação em nível nacional de programas e políticas públicas sobre consumo seguro, e de acordos com organismos sub-regionais e seus países associados ou de outras regiões, com a finalidade de promover a RCSS e facilitar a criação efetiva do SIAR, evitando duplicações. 


	Departamento de Inclusão Social, Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral



	8
	Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar os resultados da implementação dos mandatos relacionados com esta resolução ao Conselho Permanente antes do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Departamento de Inclusão Social, Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral




MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2831 (XLIV-O/14), “PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER E DA EQUIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO E FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES”

	AG/RES. 2831 (XLIV-O/14)

	MANDATOS
	INSTÂNCIAS ENCARREGADAS

	2
	Apoiar a CIM na abordagem de áreas novas e emergentes importantes para a consecução do pleno exercício dos direitos da mulher, conforme a disponibilidade de recursos financeiros, e solicitar à Secretaria Executiva da CIM que informe periodicamente o Conselho Permanente da OEA e seus respectivos órgãos sobre aspectos pontuais e relevantes da situação da mulher nas Américas.
	Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)



	4
	Instar o Secretário-Geral a que: 

a) continue promovendo e se empenhando, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de incorporar a perspectiva de direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA; 

b) promova a incorporação da perspectiva de direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero às metas operacionais anuais dos departamentos, unidades e organismos da OEA;

c) promova a incorporação dos direitos humanos da mulher e da perspectiva de equidade e igualdade de gênero aos relatórios publicados pela OEA;

d) promova a identificação de mecanismos para fortalecer o trabalho com as organizações da sociedade civil dedicadas às questões de gênero e à proteção dos direitos da mulher em conformidade com a resolução 759 (1217/99) do Conselho Permanente;

e) proporcione à CIM, na qualidade de organismo especializado da OEA, os recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de cumprir seus mandatos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros;

f) inclua, na mobilização de fundos para projetos específicos, projetos e programas destinados a promover o pleno exercício dos direitos humanos da mulher e a fortalecer o papel da CIM como foro político hemisférico para os direitos da mulher e a igualdade de gênero, e incentive a apresentação do trabalho da CIM e desses projetos a potenciais doadores;

g) informe, por intermédio do Conselho Permanente, a Assembleia Geral, no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da presente resolução.
	CIM




MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2832 (XLIV-O/14), “IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, ‘CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ’”

	AG/RES. 2832 (XLIV-O/14)
	MANDATOS
	INSTÂNCIAS ENCARREGADAS

	3
	Solicitar ao Secretário-Geral que:

a) de acordo com os recursos disponíveis, conceda prioridade à destinação de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) possa otimizar sua função de Secretaria Técnica do MESECVI; e

b) promova a visibilidade e a utilização dos resultados do trabalho do MESECVI, em especial os Relatórios Hemisféricos, em âmbito nacional e internacional, para fortalecer o papel desse Mecanismo como referência hemisférica sobre a erradicação da violência contra a mulher.


	CIM

Secretaria Técnica do MESECVI



	5
	Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembleia Geral, no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da presente resolução.


	Secretaria Técnica do MESECVI




MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2834 (XLIV-O/14), “IMPLEMENTAÇÃO DE UMA ESTRATÉGIA PARA A JUVENTUDE DAS AMÉRICAS” 
	AG/RES. 2834 (XLIV-O/14)
	MANDATOS
	INSTÂNCIAS ENCARREGADAS

	1
	Encarregar a Secretaria-Geral de revisar e atualizar a Estratégia para a Juventude, da Secretaria-Geral da OEA, e de apresentar o resultado ao Conselho Permanente e à Comissão Geral para revisão e consideração da adoção, a fim de consolidar uma visão integral da Estratégia que contribua para o desenvolvimento social, econômico e político da juventude nas Américas. 

No âmbito da Estratégia, solicitar à Secretaria-Geral que crie oportunidades de cooperação e intercâmbio de práticas entre os Estados, a juventude e outros atores e organismos, a fim de fortalecer as políticas públicas em juventude e as práticas organizacionais e participativas dos jovens.


	Secretaria-Geral 

	2
	Solicitar à Secretaria-Geral que, em consulta com diversos atores e instituições – inclusive instituições governamentais – que participam do desenvolvimento de políticas, programas e iniciativas pertinentes no âmbito da juventude nos Estados membros da OEA, defina um plano de implementação para o período 2015-2020 da Estratégia para a Juventude que a Secretaria-Geral proponha, e que apresente o resultado ao Conselho Permanente e à Comissão Geral para revisão e consideração da aprovação. O plano deve definir uma estimativa de custos, as fontes de financiamento para as medidas propostas e ações de monitoramento da implementação da Estratégia, além de oferecer uma avaliação independente da implementação da Estratégia.

	Secretaria-Geral

	3


	Solicitar à Secretaria-Geral que incorpore os temas relacionados à juventude como eixo transversal nos programas e atividades da Organização.


	Secretaria-Geral

	8
	Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Secretaria-Geral


MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2837 (XLIV-O/14), “LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO”

	AG/RES. 2837 (XLIV-O/14)
	MANDATOS
	INSTÂNCIAS ENCARREGADAS

	2
	Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento dessa matéria.

.
	Conselho Permanente

	3
	A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral


MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2858 (XLIV-O/14), “FUNDO DE PAZ: SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS TERRITORIAIS”
	AG/RES. 2858 (XLIV-O/14)
	MANDATOS
	INSTÂNCIAS ENCARREGADAS

	1
	Instruir a Secretaria-Geral a que continue a promover o levantamento e a mobilização de fundos dos Estados membros; Observadores Permanentes; outros Estados; instituições financeiras internacionais; organizações nacionais e internacionais; e outras entidades e outros doadores para o financiamento do Fundo para a Paz, especialmente o Subfundo Belize/Guatemala.
	Secretaria de Assuntos Políticos (SAP)

	3
	Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a fortalecer seu conhecimento e experiência na solução pacífica de controvérsias territoriais por meio da Secretaria de Assuntos Políticos, em cujo âmbito o Fundo para a Paz é administrado em conformidade com a resolução CP/RES. 781 (1257/00).


	SAP


MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2859 (XLIV-O/14), “TELECOMUNICAÇÕES/TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO” 
	AG/RES. 2859 (XLIV-O/14)
	MANDATOS
	INSTÂNCIAS ENCARREGADAS

	3
	Instar a CITEL a que continue coordenando o trabalho de desenvolvimento e melhoramento das telecomunicações/TICs, bem como que continue proporcionando uma plataforma para que formuladores de políticas, encarregados de regulamentação, representantes do setor privado, pesquisadores, membros do mundo acadêmico e outras partes interessadas possam trocar opiniões, experiências e práticas idôneas sobre essa matéria para o estabelecimento e a implementação de políticas, estratégias e planos nacionais sustentáveis mediante o intercâmbio das melhores práticas.
	CITEL

	5
	Instar os Estados membros a que participem das atividades da CITEL, a fim de garantir uma representação regional nos debates.


	Conselho Permanente

	6
	Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar a prestar à CITEL o apoio financeiro necessário para garantir a continuidade da implementação de seus mandatos.
	Secretaria de Administração e Finanças (SAF)

	7


	Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento da implementação desta resolução ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
	CITEL


MANDATOS CONSTANTES DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2868 (XLIV-O/14), “A PROMOÇÃO E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA BUSCA DE NOVOS ENFOQUES E SOLUÇÕES EFETIVAS NA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PARA ATENDER AO PROBLEMA MUNDIAL DAS DROGAS NAS AMÉRICAS”

	AG/RES. 2868 (XLIV-O/14)
	MANDATOS
	INSTÂNCIAS ENCARREGADAS

	6
	Convidar a CIDH a que continue promovendo o respeito e a defesa dos direitos humanos e apoiando os esforços dos Estados membros que assim o solicitem para cumprir devidamente seus compromissos internacionais em matéria de direitos humanos ao elaborar e executar medidas para enfrentar o problema mundial das drogas, e que dispense atenção aos efeitos eventuais negativos nos direitos humanos.
	Comissão Interamericana de direitos Humanos (CIDH)

	7
	Solicitar igualmente à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) que continue dispensando atenção aos efeitos que as políticas para enfrentar o problema mundial das drogas possam provocar nos direitos da mulher.
	Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

	8
	Solicitar às Secretarias Executivas da CIDH, da CIM e da CICAD, assim como de outras áreas pertinentes da OEA, que estabeleçam e fortaleçam colaboração permanente, inclusive em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, e dos direitos das mulheres, na adoção de medidas ou políticas para abordar o problema mundial das drogas, inclusive a implementação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e o Plano de Ação 2011-2015. 
	CIDH, CIM e

Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de drogas (CICAD)  

	9
	Solicitar à Secretaria Executiva da CICAD que, em estreita colaboração com as da CIDH e da CIM, convoque uma reunião de peritos governamentais, com vistas a um intercâmbio de experiências nacionais e boas práticas na adoção de políticas integrais de combate às drogas, da perspectiva dos direitos humanos, e que apresente um documento com recomendações, que sirva como contribuição para o Conselho Permanente da OEA, no primeiro semestre de 2015, de acordo com os recursos disponíveis. 
	CICAD, CIDH e CIM
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	Solicitar à Secretaria-Geral que, com o apoio dos Estados membros, realize as ações necessárias com vistas à implementação desta resolução.
	Conselho Permanente


	CALENDÁRIO DE REUNIÕES PARA O PERÍODO 2014-2015


	11 de fevereiro de 2015

15h30-17h00

Salão Simón Bolívar
	1. Apresentação do projeto de Plano de Trabalho da Comissão Geral para 2015

2. Criação do Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão de Mandatos Atribuídos à Comissão Geral e eleição de autoridades

3. Outros assuntos a serem definidos



	16 de abril de 2015

10h00-13h00

Salão Simón Bolívar
	1. Apresentação de relatórios anuais

2. Apresentação e consideração de projetos de resolução

3. Apresentação de observações e recomendações aos relatórios anuais

4. Outros assuntos a serem definidos



	23 de abril de 2015

10h00-13h00

Salão Simón Bolívar
	1. Apresentação de relatórios anuais 
2. Apresentação da Secretaria-Geral sobre os resultados da implementação dos mandatos da resolução AG/RES. 2830 (XLIV-O/14). Departamento de Inclusão Social, Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral
3. Apresentação e consideração de projetos de resolução

4. Outros assuntos a serem definidos

	5 de maio de 2015

10h00-13h00

Salão Simón Bolívar
	Apresentação e consideração de projetos de resolução



	12 de maio de 2015

14h30-17h30

Salão Simón Bolívar
	Consideração de projetos de resolução

	15 de maio de 2015

10h00-13h00

Salão Simón Bolívar
	Consideração de projetos de resolução

	19 de maio de 2015

10h00-17h30

Salão Simón Bolívar
	Consideração de projetos de resolução

	22 de maio de 2015

10h00-17h30

Salão Simón Bolívar
	A Presidência da Comissão Geral apresenta ao Conselho Permanente relatórios, observações e recomendações sobre os mandatos de que foi encarregada
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�	Distribuição de mandatos conferidos pela Assembleia Geral em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões (Aprovado pelo Conselho Permanente em 23 de julho de 2014), (CP/doc.5061/14 rev. 1) 


�.	Artigo 91, f , da Carta da OEA: Compete também ao Conselho Permanente: f) Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos Organismos e Conferências Especializados e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes. 


�.	Essa data permitirá o cumprimento das normas que regulam os prazos para a preparação e distribuição da documentação estabelecidos no Artigo 91, f, da Carta da OEA, no Artigo 35.1 do Regulamento do Conselho Permanente e no Artigo 39 do Regulamento da Assembleia Geral.


�. 	Este calendário está sujeito a modificações à medida que forem sendo programadas outras reuniões para dar seguimento aos temas incluídos no Plano de Trabalho e para abordar outros assuntos que possam ser atribuídos à consideração da Comissão, em conformidade com o Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente.
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